
 
 

 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 488.188 - SP 
(2014/0191588-2)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
EMBARGANTE : ANVISA AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA  
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
EMBARGADO : FEDERAÇÃO BRASILEIRA DAS REDES ASSOCIATIVISTAS DE 

FARMÁCIAS 
ADVOGADO : PAULA CRISTINA ACIRÓN LOUREIRO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO INTERPOSTO CONTRA DECISÃO PROFERIDA EM 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA INCIDENTAL. SUPERVENIENTE 
PROLAÇÃO DE SENTENÇA DE MÉRITO. PERDA DE OBJETO.

1. Há dois critérios para solucionar o impasse relativo à ocorrência de 
esvaziamento do conteúdo do recurso de agravo de instrumento, em 
virtude da superveniência da sentença de mérito, quais sejam: a) o da 
cognição, segundo o qual o conhecimento exauriente da sentença 
absorve a cognição sumária da interlocutória, havendo perda de objeto do 
agravo; e b) o da hierarquia, que pressupõe a prevalência da decisão de 
segundo grau sobre a singular, quando então o julgamento do agravo se 
impõe. 

2. Contudo, o juízo acerca do destino conferido ao agravo após a 
prolatação da sentença não pode ser engendrado a partir da escolha 
isolada e simplista de um dos referidos critérios, fazendo-se mister o 
cotejo com a situação fática e processual dos autos, haja vista que a 
pluralidade de conteúdos que pode assumir a decisão impugnada, além 
de ensejar consequências processuais e materiais diversas, pode 
apresentar prejudicialidade em relação ao exame do mérito.

3. A pedra angular que põe termo à questão é a averiguação da realidade 
fática e o momento processual em que se encontra o feito, de modo a 
sempre perquirir acerca de eventual e remanescente interesse e utilidade 
no julgamento do recurso.

4. Ademais, na específica hipótese de deferimento ou indeferimento da 
antecipação de tutela, a prolatação de sentença meritória implica a perda 
de objeto do agravo de instrumento por ausência superveniente de 
interesse recursal, uma vez que:  a) a sentença de procedência do pedido 
- que substitui a decisão deferitória da tutela de urgência - torna-se 
plenamente eficaz ante o recebimento da apelação tão somente no efeito 
devolutivo, permitindo desde logo a execução provisória do julgado (art.  
520, VII, do Código de Processo Civil); b) a sentença de improcedência do 
pedido tem o condão de revogar a decisão concessiva da antecipação, 
ante a existência de evidente antinomia entre elas.

5. Embargos de divergência não providos.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da CORTE ESPECIAL 
do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento aos embargos de divergência, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Raul 
Araújo, Felix Fischer, Laurita Vaz, João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Maria Thereza 
de Assis Moura, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi e Og Fernandes 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi e o Sr. Ministro 
Benedito Gonçalves.

Brasília (DF), 07 de outubro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 488.188 - SP 
(2014/0191588-2)
EMBARGANTE : ANVISA AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA  
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
EMBARGADO : FEDERAÇÃO BRASILEIRA DAS REDES ASSOCIATIVISTAS DE 

FARMÁCIAS 
ADVOGADO : PAULA CRISTINA ACIRÓN LOUREIRO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. São embargos de divergência interpostos por Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária - Anvisa em face de acórdão proferido pela Segunda Turma desta Corte, da relatoria 

do Ministro Herman Benjamin, assim ementado (fls. 550-551):

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO INTERPOSTO NA ORIGEM CONTRA O DEFERIMENTO DE 
TUTELA ANTECIPADA. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA DE MÉRITO. 
PREJUDICIALIDADE. PRECEDENTES DO STJ.
1. Fica prejudicado, ante a perda de objeto, o Recurso Especial interposto 
contra acórdão que examinou Agravo de Instrumento contra decisão que 
defere ou indefere liminar ou antecipação de tutela, quando se verifica a 
prolação de sentença de mérito nos casos em que o objeto do apelo 
extremo limita-se à discussão acerca do preenchimento dos requisitos 
previstos no art. 273 do CPC. No mesmo sentido: AgRg no AREsp 
98.370/RO, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
20.6.2012; AgRg no Ag 1.301.908/PR, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, 
Primeira Turma, DJe 16.2.2011; EDcl no AgRg no Ag 1.228.419/SC, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 17.11.2010; REsp 
1.288.477/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
18.12.2013; REsp 1.232.489/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda 
Turma, DJe 13.6.2013;
AgRg no REsp 1.350.780/RJ, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, 
Terceira Turma, DJe 14.8.2013; AgRg no AgRg no Ag 1.327.988/MG, Rel. 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 27.9.2013.
2. Agravo Regimental não provido.

A embargante sustenta a existência de divergência jurisprudencial entre o 

entendimento manifestado no aresto impugnado e aquele adotado no REsp 765.105/TO, 

julgado pela Corte Especial e que teve como relator o Ministro Hamilton Carvalhido (fls. 3-19): 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO CONTRA DECISÃO QUE CONCEDE TUTELA 
ANTECIPADA. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA DE MÉRITO 
CONFIRMANDO A TUTELA. PERDA DO OBJETO. INOCORRÊNCIA.
1. A superveniência da sentença de procedência do pedido não prejudica o 
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recurso interposto contra a decisão que deferiu o pedido de antecipação de 
tutela.
2. Embargos de divergência rejeitados.
(EREsp 765.105/TO, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 17/03/2010, DJe 25/08/2010)

Argumenta que o dissídio jurisprudencial está caracterizado, pois, ao contrário 

do acórdão embargado, no aresto paradigma entendeu-se que a superveniência de sentença 

não prejudica o recurso interposto contra decisão que deferiu a antecipação de tutela.

Não foi apresentada impugnação ao recurso (fl. 618).

O parecer do Ministério Público é pelo não provimento dos embargos de 

divergência (fls. 623-627).

É o relatório. 
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EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 488.188 - SP 
(2014/0191588-2)
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
EMBARGANTE : ANVISA AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA  
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
EMBARGADO : FEDERAÇÃO BRASILEIRA DAS REDES ASSOCIATIVISTAS DE 

FARMÁCIAS 
ADVOGADO : PAULA CRISTINA ACIRÓN LOUREIRO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO INTERPOSTO CONTRA DECISÃO PROFERIDA EM 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA INCIDENTAL. SUPERVENIENTE 
PROLAÇÃO DE SENTENÇA DE MÉRITO. PERDA DE OBJETO.

1. Há dois critérios para solucionar o impasse relativo à ocorrência de 
esvaziamento do conteúdo do recurso de agravo de instrumento, em 
virtude da superveniência da sentença de mérito, quais sejam: a) o da 
cognição, segundo o qual o conhecimento exauriente da sentença 
absorve a cognição sumária da interlocutória, havendo perda de objeto do 
agravo; e b) o da hierarquia, que pressupõe a prevalência da decisão de 
segundo grau sobre a singular, quando então o julgamento do agravo se 
impõe. 

2. Contudo, o juízo acerca do destino conferido ao agravo após a 
prolatação da sentença não pode ser engendrado a partir da escolha 
isolada e simplista de um dos referidos critérios, fazendo-se mister o 
cotejo com a situação fática e processual dos autos, haja vista que a 
pluralidade de conteúdos que pode assumir a decisão impugnada, além 
de ensejar consequências processuais e materiais diversas, pode 
apresentar prejudicialidade em relação ao exame do mérito.

3. A pedra angular que põe termo à questão é a averiguação da realidade 
fática e o momento processual em que se encontra o feito, de modo a 
sempre perquirir acerca de eventual e remanescente interesse e utilidade 
no julgamento do recurso.

4. Ademais, na específica hipótese de deferimento ou indeferimento da 
antecipação de tutela, a prolatação de sentença meritória implica a perda 
de objeto do agravo de instrumento por ausência superveniente de 
interesse recursal, uma vez que:  a) a sentença de procedência do pedido 
- que substitui a decisão deferitória da tutela de urgência - torna-se 
plenamente eficaz ante o recebimento da apelação tão somente no efeito 
devolutivo, permitindo desde logo a execução provisória do julgado (art.  
520, VII, do Código de Processo Civil); b) a sentença de improcedência do 
pedido tem o condão de revogar a decisão concessiva da antecipação, 
ante a existência de evidente antinomia entre elas.

5. Embargos de divergência não providos.

Documento: 1450505 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/11/2015 Página  5 de 4



 
 

 
 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. No caso presente, após a interposição do recurso especial, houve juízo de 

admissibilidade negativo na instância de origem, em virtude da alegada perda de objeto do 

agravo de instrumento, sob o fundamento de superveniência de sentença de mérito 

mantendo a antecipação de tutela.

A Segunda Turma, com base em remansosa jurisprudência encabeçada pelos 

órgãos fracionários desta Corte de Justiça, confirmou o posicionamento do Tribunal estadual: 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO INTERPOSTO NA ORIGEM CONTRA O DEFERIMENTO DE 
TUTELA ANTECIPADA. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA DE MÉRITO. 
PREJUDICIALIDADE. PRECEDENTES DO STJ.
1. Fica prejudicado, ante a perda de objeto, o Recurso Especial 
interposto contra acórdão que examinou Agravo de Instrumento 
contra decisão que defere ou indefere liminar ou antecipação de 
tutela, quando se verifica a prolação de sentença de mérito nos 
casos em que o objeto do apelo extremo limita-se à discussão 
acerca do preenchimento dos requisitos previstos no art. 273 do 
CPC. No mesmo sentido: AgRg no AREsp 98.370/RO, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 20.6.2012; AgRg no Ag 
1.301.908/PR, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 
16.2.2011; EDcl no AgRg no Ag 1.228.419/SC, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 17.11.2010; REsp 1.288.477/PR, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 18.12.2013; REsp 
1.232.489/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 13.6.2013; 
AgRg no REsp 1.350.780/RJ, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, 
Terceira Turma, DJe 14.8.2013; AgRg no AgRg no Ag 1.327.988/MG, Rel. 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 27.9.2013.
2. Agravo Regimental não provido.

No caso paradigmático, ao revés, a Corte Especial, em precedente julgado no 

ano de 2010 (EREsp 765.105/TO), entendeu que o agravo de instrumento interposto contra 

decisão concessiva de tutela de urgência não fica prejudicado com a prolação de sentença 

confirmatória da decisão pretérita, ao fundamento de que "a antecipação da tutela não 

antecipa a sentença de mérito, mas sim a própria execução do julgado que, por si só, não 

produziria os efeitos que irradiam da tutela antecipada" (fl. 585).

Demonstrado, assim, o dissenso pretoriano, passa-se à análise do recurso.

3. A controvérsia central consiste em definir se a superveniência de sentença 
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meritória conduz, necessariamente, à perda do objeto do agravo de instrumento interposto 

contra decisão interlocutória concessiva ou denegatória de antecipação de tutela.

Em abstrato, há dois critérios para solucionar o impasse relativo à ocorrência 

de esvaziamento do conteúdo do recurso de agravo de instrumento, em virtude da 

superveniência da sentença de mérito, quais sejam: a) o da cognição, segundo o qual o 

conhecimento exauriente da sentença absorve a cognição sumária da interlocutória, havendo 

perda de objeto do agravo; e b) o da hierarquia, que pressupõe a prevalência da decisão de 

segundo grau sobre a singular, quando então o julgamento do agravo se impõe. 

Fredie Didier elucida bem o tema:

Há quem diga que, admitido o agravo de instrumento, a decisão do tribunal, 
seja a que o acolhe ou a que o rejeita, substitui a decisão interlocutória, de 
modo que a sentença, por ter sido proferida por juízo singular, não poderia 
ser incompatível com a decisão tomada pelo órgão colegiado nos autos do 
agravo de instrumento. Este é o chamado critério da hierarquia e com base 
nele se entende que, justamente porque há possibilidade de as decisões 
serem incompatíveis (acórdão do agravo e sentença), o agravo de 
instrumento não fica prejudicado por conta da superveniência de sentença. 
Os efeitos desta decisão final, portanto, ficariam condicionados ao 
desprovimento do agravo - isto é, à confirmação da decisão interlocutória.
Há, por outro lado, quem diga, que, por ter sido proferida com base num 
juízo de cognição exauriente, a sentença englobaria a decisão interlocutória 
impugnada - que fora proferida com base em juízo de cognição sumária -, 
de modo que o agravo de instrumento perderia seu objeto.  (Curso de 
direito processual civil. Salvador: Ed. Jus Podivm, 2013, p. 191)

À guisa de exemplo, adotando a tese da cognição, os seguintes precedentes:

PROCESSO CIVIL. SENTENÇA PROFERIDA ANTES DE PROVIDO O 
AGRAVO INTERPOSTO ANTERIORMENTE. AUSÊNCIA DE EFEITO 
SUSPENSIVO DESTE. OCORRÊNCIA DE COISA JULGADA. PERDA DE 
OBJETO DO AGRAVO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
I - A existência de agravo não impede que a sentença seja proferida nem 
que ela transite em julgado, dada a ausência, por lei, de efeito suspensivo 
para o agravo.
II - Sem a suspensão da eficácia da decisão interlocutória impugnada pela 
via do agravo de instrumento, o processo segue seu curso, sem prejuízo 
dos atos subseqüentes, entre eles o pronunciamento de mérito.
III - Em última análise, nem o efeito meramente devolutivo do agravo, nem a 
sentença, muito menos a coisa julgada podem submeter-se a condições, 
isto é, admitir-se que o juiz deva aguardar o desfecho do agravo, em todos 
os casos, para que possa sentenciar, significaria ampliar a extensão do 
efeito devolutivo do agravo, sem base legal.
IV - Assim, a eficácia do comando da sentença não pode subordinar-se ao 
julgamento de agravo interposto anteriormente, seja pela inadmissibilidade 
da sentença condicional, seja pela sua finalidade de resolver 
definitivamente o conflito de interesses.
V - Sob outro ângulo, ainda que eficaz a sentença, a formação ou não da 
coisa julgada, conforme provido ou não aquele agravo anterior, 
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comprometeria de fundo a segurança jurídica, princípio que, afinal, 
resguarda toda a ciência jurídica.
VI - A ausência de prequestionamento inviabiliza o acesso à instância 
especial.
(REsp 292.565/RS, Rel. Ministro SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 27/11/2001, DJ 05/08/2002, p. 347)
---------------------------------------------------------------------------------
PROCESSUAL CIVIL - AÇÃO ORDINÁRIA - DESPACHO INTERLOCUTÓRIO 
- AGRAVO DE INSTRUMENTO - AUSÊNCIA DE EFEITO SUSPENSIVO - 
SENTENÇA QUE ANTECEDE O  JULGAMENTO DO AGRAVO - APELAÇÃO 
INEXISTENTE - COISA JULGADA - OCORRÊNCIA - DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADA - LEI 8.038/90 E RISTJ,  ART. 255 
E PARÁGRAFOS - PRECEDENTE.
- Não se configura o dissídio jurisprudencial se os acórdãos confrontados 
apreciaram situações semelhantes, mas não idênticas e não foi juntada a 
cópia autenticada do paradigma colacionado para ilustrar o dissenso.
- Inadmissível que o juiz deva aguardar o julgamento do agravo para que 
seja proferida a sentença, já que ausente o efeito suspensivo daquele.
- A não interposição do recurso de apelação contra a sentença faz coisa 
julgada material, não obstante pendente de julgamento ou provido o agravo, 
já que a situação determinada pela sentença permanecerá imutável.
- Do exposto, não conheço do recurso.
(REsp 204.348/PE, Rel. Ministro FRANCISCO PEÇANHA MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 27/04/2004, DJ 21/06/2004, p. 182)

Aplicando o critério da hierarquia:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. A sentença proferida 
durante o processamento do agravo de instrumento cede ao que for 
decidido neste, ainda que o recurso tenha sido recebido no efeito 
meramente devolutivo. Recurso especial conhecido e provido.
(REsp 187.442/DF, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 27/08/2001, DJ 01/10/2001, p. 204)
----------------------------------------------------------------------------------
PROCESSUAL CIVIL. PROVIMENTO DE AGRAVO. EFEITOS.
- O AGRAVO, RECEBIDO APENAS NO EFEITO DEVOLUTIVO, 
CONDICIONA OS ATOS SUBSEQUENTES A SUA INTERPOSIÇÃO AO SEU 
RESULTADO. SE PROVIDO, ESTES ATOS, NO QUE FOREM 
INCOMPATÍVEIS COM O PROVIMENTO DO RECURSO, DEVERÃO SER 
ANULADOS, INCLUSIVE A SENTENÇA.
- RECURSO PROVIDO.
(REsp 66.043/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado 
em 21/10/1997, DJ 24/11/1997, p. 61258)

Constata-se que tais critérios, se utilizados isoladamente, não se mostram 

suficientes para resolver as peculiares situações que exsurgem na prática processual, haja 

vista a ampla gama de decisões interlocutórias, cujos conteúdos podem abarcar, entre 

outros: a) o afastamento ou reconhecimento de nulidades relativas ou absolutas; b) o juízo de 

admissibilidade recursal e seus efeitos; c) deferimento ou indeferimento de provas, bem 

como determinação de sua realização ex officio; d) a admissão ou não de intervenção de 
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terceiros, assim também a sua determinação de ofício; e)  concessão ou indeferimento de 

providências urgentes (WAMBIER, Teresa Arruda Alvim. O destino do agravo depois de 

proferida a sentença. In Temas controvertidos de direito processual civil: 30 anos do CPC. 

Rio de Janeiro: Ed. Forense, 2004, p. 448).

Sob esse enfoque, o juízo acerca do destino conferido ao agravo após a 

prolatação da sentença não pode ser engendrado a partir da escolha isolada e simplista de 

um dos referidos critérios, fazendo-se mister o cotejo com a situação fática e processual dos 

autos, haja vista que a pluralidade de conteúdos que pode assumir a decisão impugnada, 

além de ensejar consequências processuais e materiais diversas, pode apresentar 

prejudicialidade em relação ao exame do mérito. 

De fato, tanto é verdade que a prolatação de sentença não esvazia 

automaticamente o conteúdo do recurso de agravo que o próprio diploma processual, em seu 

art. 559, considera a possibilidade de convivência entre esse recurso e a apelação, ao prever 

que  “a apelação não será incluída em pauta antes do agravo de instrumento interposto no 

mesmo processo”.

Por outro lado, também não parece correto afirmar que o agravo de instrumento 

sempre deva ser julgado, independentemente de posterior decisão de mérito e da 

interposição de apelação.

4. É bem por isso que a definição acerca de a superveniência de sentença de 

mérito ocasionar a perda do objeto do agravo de instrumento deve ser feita casuisticamente, 

mediante o cotejo da pretensão contida no agravo com o conteúdo da sentença.

Nesse sentido, precedentes da Casa:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC NÃO CONFIGURADA. AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO 
CONTRA DECISÃO QUE INDEFERE A PRODUÇÃO DE PROVAS. 
SUPERVENIENTE PROLAÇÃO DE SENTENÇA.
1. Não se vislumbra violação ao art. 535 do CPC quando o Tribunal a quo 
se pronuncia de forma motivada para a solução da lide, declinando, ainda 
que sucintamente, os fundamentos jurídicos que embasaram sua decisão; 
sendo certa a desnecessidade de que rebata um a um os argumentos do 
recorrente.
2. Verifica-se a existência de dois critérios para solucionar o impasse 
relativo à ocorrência de esvaziamento do conteúdo do recurso de agravo de 
instrumento em virtude da superveniência da sentença de mérito, quais 
sejam: a) o da cognição, segundo o qual o conhecimento exauriente da 
sentença absorve a cognição sumária da interlocutória, havendo perda do 
objeto do agravo; e b) o da hierarquia, que pressupõe a prevalência da 
decisão de segundo grau sobre a singular, quando então o julgamento do 
agravo se impõe.
3. Contudo, o juízo acerca do destino a ser dado ao agravo após a 
prolatação da sentença não pode ser feito a partir de uma visão simplista e 
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categórica, ou seja, a solução da controvérsia não pode ser engendrada a 
partir da escolha isolada de um dos referidos critérios, fazendo-se mister o 
cotejo com a situação fática e processual dos autos, haja vista que a 
pluralidade de conteúdos que pode ter a decisão impugnada, além de 
ensejar consequências processuais e materiais diversas, pode apresentar 
prejudicialidade em relação ao exame do mérito.
4. A pedra angular que põe termo à questão é a averiguação da realidade 
fática e do momento processual em que se encontra o feito, devendo-se 
sempre perquirir se remanesce interesse e utilidade no julgamento do 
recurso, o que, em princípio, transcende o fato de ser ou não, a questão 
nele discutida, pressuposto lógico da decisão de mérito.
5. No caso, conquanto a questão da produção de provas seja antecedente 
lógico da solução do mérito da lide, é certo que, pelas peculiaridades da 
situação fática e processual dos autos, não se revela nenhuma utilidade 
nem justo interesse no julgamento do agravo de instrumento, que perdeu, 
assim, o seu objeto.
6. Recurso especial não provido.
(REsp 1389194/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe 19/12/2014)
--------------------------------------------
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO ART. 522 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL. TEMPESTIVIDADE. INSPEÇÃO NA VARA DE 
ORIGEM. HIPÓTESE DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO. SUPERVENIENTE 
PROLAÇÃO DE SENTENÇA. PERDA DO OBJETO. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
MATÉRIA DEVOLVIDA AO TRIBUNAL. CRITÉRIO DA HIERARQUIA. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. PRAZO. ART. 188 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. INAPLICABILIDADE.
[...]
2. A superveniente prolação de sentença nos autos originários não implica, 
necessariamente, a perda do objeto do agravo de instrumento, a qual 
dependerá da matéria devolvida ao Tribunal bem como do conteúdo da 
sentença. Precedente.
[...]
5. Recurso especial conhecido e desprovido.
(REsp 547.415/AL, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 
22/05/2007, DJ 29/06/2007, p. 691)
------------------------------------------------------------------------
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE 
CUMULADA COM PETIÇÃO DE HERANÇA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC. SÚMULA N. 284/STF. ILEGITIMIDADE PASSIVA. COISA JULGADA. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO JULGADO APÓS PROLAÇÃO DE SENTENÇA. 
PERDA DE OBJETO. NÃO OCORRÊNCIA.
[...]
2. A orientação do STJ de que a superveniência de sentença de mérito 
acarreta a perda do objeto do agravo de instrumento deve ser observada 
com ponderação e a perda de objeto do agravo há de ser verificada no 
caso concreto, visto que, em determinadas situações, a utilidade do agravo 
mantém-se incólume mesmo após a prolação da sentença.
3. Recurso especial parcialmente conhecido e provido.
(REsp 962.117/BA, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA 
TURMA, julgado em 04/08/2011, DJe 05/09/2011)
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Ilustrando com propriedade a tese ora albergada, julgado em que a Segunda 

Turma procedeu à ponderação do critério que deve prevalecer ante a realidade retratada 

naqueles autos: 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO 
EM PROCESSO CAUTELAR JULGADO POSTERIORMENTE À SENTENÇA. 
DÚVIDA QUANTO À PERDA DE OBJETO. ALEGAÇÃO DE JULGAMENTO 
ULTRA PETITA. AUSÊNCIA.
1. A superveniência da sentença no processo principal não conduz, 
necessariamente, à perda do objeto do agravo de instrumento. A conclusão 
depende tanto "do teor da decisão impugnada, ou seja, da matéria que será 
examinada pelo tribunal ao examinar o agravo, quanto do conteúdo da 
sentença" (O destino do agravo depois de proferida a sentença. Aspectos 
Polêmicos e Atuais dos Recursos Cíveis e de Outros Meios de Impugnação 
às Decisões Judiciais. Série 7. Nelson Nery Jr. e Teresa Arruda Alvim 
Wambier - coordenadores. São Paulo: RT, 2003).
2. A questão soluciona-se pela aplicação de dois critérios: a) o da 
hierarquia, segundo o qual a sentença não tem força para revogar a 
decisão do tribunal, razão por que o agravo não perde o objeto, devendo 
ser julgado; b) o da cognição, pelo qual a cognição exauriente da sentença 
absorve a cognição sumária da interlocutória. Neste caso, o agravo perderia 
o objeto e não poderia ser julgado.
3. Se não houver alteração do quadro, mantendo-se os mesmos 
elementos de fato e de prova existentes quando da concessão da 
liminar pelo tribunal, a sentença não atinge o agravo, mantendo-se a 
liminar. Nesse caso, prevalece o critério da hierarquia. Se, 
entretanto, a sentença está fundada em elementos que não existiam 
ou em situação que afasta o quadro inicial levado em consideração 
pelo tribunal, então a sentença atinge o agravo, desfazendo-se a 
liminar.
4. Trata-se de medida cautelar no curso da qual não houve alteração 
do quadro probatório, nem qualquer fato novo, entre a concessão 
da liminar pelo tribunal e o julgamento de improcedência do pedido 
do autor. Prevalência do critério da hierarquia. Agravo de 
instrumento não prejudicado.
5. Ausência de julgamento ultra petita.
6. Recurso especial improvido.
(REsp 742.512/DF, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 11/10/2005, DJ 21/11/2005, p. 206)

Em outro precedente, chegou-se à conclusão diversa, apesar de tratar sobre a 

mesma matéria, qual seja, de recurso em sede de antecipação de tutela após proferida 

decisão com base em cognição exauriente:

PROCESSO CIVIL – RECLAMAÇÃO – TUTELA ANTECIPADA –   
POSTERIOR SENTENÇA DE MÉRITO – PREVALÊNCIA.
1. O juízo provisório outorgado por liminar ou tutela antecipada, oriundo de 
Tribunal ou por ele chancelado, não perde a natureza jurídica de 
precariedade, sendo substituído inteiramente pela sentença de mérito, após 
cognição exauriente.
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2. Teoria da hierarquia que ofende a lógica do sistema e aprofunda a 
hierarquização objetiva no âmbito do Poder Judiciário, aspecto que a nova 
tendência do processo pretende atenuar.
3. Embargos de declaração prejudicados. Reclamação improcedente.
(Rcl 1.444/MA, Rel. Ministra ELIANA CALMON, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado 
em 23/11/2005, DJ 19/12/2005, p. 203)

Dessarte, forçoso concluir que a pedra angular que põe termo à questão é a 

averiguação da realidade fática e o momento processual em que se encontra o feito, de modo 

a sempre perquirir acerca de eventual e remanescente interesse e utilidade no julgamento do 

recurso. 

5. Na específica hipótese de interposição de agravo contra decisão de 

deferimento ou indeferimento da antecipação de tutela, entendo que a prolatação de sentença 

meritória implica a perda de objeto do agravo de instrumento, em virtude da superveniente 

perda do interesse recursal.

Isso porque a sentença de procedência do pedido - que substitui a decisão 

concessiva da tutela de urgência - torna-se plenamente eficaz ante o recebimento da 

apelação tão somente no efeito devolutivo, permitindo desde logo a execução provisória do 

julgado, nos termos do art.  520, VII, do Código de Processo Civil:

Art. 520. A apelação será recebida em seu efeito devolutivo e suspensivo. 
Será, no entanto, recebida só no efeito devolutivo, quando interposta de 
sentença que: 
[...]
VII - confirmar a antecipação dos efeitos da tutela.

 O mesmo se diga em relação à sentença de improcedência do pedido, a qual 

tem o condão de revogar a decisão concessiva da antecipação, ante a existência de evidente 

antinomia entre elas.

Nessa direção, o escólio de doutrina abalizada:

Eventualmente, poderá ter havido perda de objeto do agravo por carência 
superveniente de interesse recursal. 
É o que se passa quando o agravo pendente, por exemplo, tiver sido 
interposto contra decisão que conceda ou denegue pedido de antecipação 
de tutela. Conforme já tivemos oportunidade de sustentar em outro trabalho 
de nossa autoria, o agravo contra a decisão antecipatória de tutela perde 
seu objeto com a sentença (= há carência superveniente de interesse 
recursal). Da mesma forma, o agravo contra a decisão que denega a 
antecipação de tutela perde seu objeto com a posterior sentença. 
Deveras, a sentença posterior, proferida após cognição exauriente do feito, 
absorve a decisão antecipatória de tutela, fazendo com que desapareça o 
interesse em cassá-la ou desapareça o interesse em obter a antecipação 
denegada em primeira instância. (ALVIM, Eduardo Arruda. Direito 
processual civil. São Paulo: Ed. Revista dos Tribunais, 2013, p. 914-915)
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No mesmo sentido da tese ora albergada, vale transcrever excertos do 

voto-vista lavrado pelo eminente Ministro Teori Zavascki por ocasião do julgamento do julgado 

paradigma - EREsp 765.105/TO -, nos quais são evidenciadas a temporariedade e a 

dependência das tutelas de urgência em relação aos provimentos de tutela definitiva, o que 

vem ratificar o fundamento de que o julgamento da causa esgota a finalidade da medida 

liminar:

[...] não há dúvida de que, processualmente, está prejudicado o julgamento 
do agravo de instrumento interposto contra a decisão deferitória da liminar, 
já que esta esgotou inteiramente a função para a qual foi deferida no 
processo. Com efeito, as medidas liminares, tanto as antecipatórias quanto 
as tipicamente cautelares, são provimentos jurisdicionais com 
características e funções especiais. São editados em situações peculiares 
de ocorrência ou de iminência de risco ou de perigo de dano ao direito ou 
ao processo. Justamente em razão da urgência, são medidas tomadas à 
base de juízo de verossimilhança, que, por isso mesmo, se revestem de 
caráter precário, não fazem coisa julgada e podem ser modificadas ou 
revogadas a qualquer tempo. Elas exercem, no contexto da prestação 
jurisdicional, uma função de caráter temporário, vigorando apenas 
pelo período de tempo necessário à preparação do processo para o 
advento de outro provimento, tomado à base de cognição 
exauriente e destinado a dar tratamento definitivo à controvérsia.
É importante realçar esse aspecto: as medidas liminares 
desempenham no processo uma função essencialmente temporária. 
Ao contrário dos provimentos finais (sentenças), que se destinam a 
trazer soluções com a marca da definitividade, as liminares são 
concedidas em caráter precário e com a vocação de vigorar por 
prazo determinado. [...]
O signo da temporariedade das medidas liminares decorre, portanto, do 
necessário vínculo de referência e de dependência que guardam em 
relação aos provimentos de tutela definitiva, cujos efeitos ela antecipa 
provisoriamente. É a tutela definitiva, com a qual mantêm elo de referência, 
que demarca a função e o tempo de duração da tutela provisória. Isso 
significa que, em relação às liminares, o marco de vigência situado no ponto 
mais longínquo no tempo é justamente o do advento de uma medida com 
aptidão de conferir tutela definitiva.
É por isso que o julgamento da causa esgota a finalidade da medida 
liminar. Daí em diante, prevalece o comando da sentença, tenha ele 
atendido ou não ao pedido do autor [...]. Procedente o pedido, fica 
confirmada a liminar anteriormente concedida bem como viabilizada 
a imediata execução provisória (CPC, art. 520, VII). Improcedente a 
demanda [...], a liminar fica automaticamente revogada, com eficácia 
ex tunc (súmula do 405 do STF), ainda que silente a sentença a 
respeito. A partir de então, novas medidas de urgência devem, se for o 
caso, ser postuladas no âmbito do próprio sistema de recursos, seja a título 
de efeito suspensivo, seja a título de antecipação da tutela recursal, 
medidas que são cabíveis não apenas em agravo de instrumento (CPC, 
arts. 527, III e 558), mas também em apelação (CPC, art. 558, § único) e, 
como medida cautelar, em recursos especiais e extraordinários (Regimento 
Interno do STF, art. 21, IV; Regimento Interno do STJ, art. 34, V).
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Assim, mesmo após a publicação do aresto paradigma pela Corte Especial, 

erigiu-se a jurisprudência dos órgãos fracionários da Casa no sentido de que a 

superveniência da sentença de mérito ocasiona a perda de objeto do anterior agravo de 

instrumento (ou de outro recurso ainda pendente) contra decisão sobre medida antecipatória, 

valendo citar, entre inúmeros outros precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL 
CIVIL E ADMINISTRATIVO. MILITAR. REINTEGRAÇÃO COMO AGREGADO. 
TRATAMENTO MÉDICO.  AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO 
ESPECIAL. SUPERVENIÊNCIA DA SENTENÇA DE MÉRITO. PERDA DO 
OBJETO DA PRETENSÃO RECURSAL. RECURSO ESPECIAL 
PREJUDICADO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1.   O exame do Recurso Especial, interposto contra acórdão 
proferido em Agravo de Instrumento tirado de decisão liminar ou de 
antecipação de tutela, fica prejudicado, ante a perda de objeto, na 
hipótese de já ter sido prolatada a sentença.
2.   Inaplicável a orientação adotada pela Corte Especial do STJ no 
julgamento dos EREsp 765.105/TO, que versam situação especial 
(antecipação da própria execução, viabilizada pela decisão judicial 
proferida com base no art. 273 do CPC).
3.   No caso em apreço, todavia, a ação fora ajuizada visando declarar a 
incapacidade definitiva do autor para fins de reforma com remuneração 
calculada com base no soldo correspondente ao grau hierarquicamente 
superior; assim, a reintegração do autor à organização militar na qualidade 
de agregado até o desfecho da demanda, a fim de receber tratamento 
médico e respectiva a remuneração, foi deferida em razão do caráter 
alimentar do direito postulado e da precária condição de saúde do autor. Ou 
seja, não se vislumbra aqui a antecipação da execução do julgado, que 
poderia ser sustada em sede recursal, mesmo após a sentença de mérito 
de procedência; muito pelo contrário, o julgamento do mérito confirmou a 
necessidade da manutenção da tutela antecipada na hipótese sob análise.
4.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no Ag 1320816/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/09/2015, DJe 21/09/2015)
----------------------------------------
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ARTIGO 544 DO CPC) - AUTOS DE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO DIRIGIDO CONTRA O DEFERIMENTO DE 
PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA FORMULADO NO BOJO DE AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA - DECISÃO MONOCRÁTICA NEGANDO PROVIMENTO AO 
AGRAVO, MANTIDA A INADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL. 
INSURGÊNCIA DA RÉ.
1. Consoante cediço nesta Corte, resta prejudicado, ante a perda de objeto, 
o agravo de instrumento de decisão deferitória ou indeferitória de liminar ou 
antecipação de tutela, quando verificada a prolação de sentença de mérito, 
"tanto de procedência, porquanto absorve os efeitos da medida 
antecipatória, por se tratar de decisão proferida em cognição exauriente; 
como de improcedência, pois há a revogação, expressa ou implícita, da 
decisão antecipatória" (REsp 1.232.489/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
Segunda Turma, julgado em 28.05.2013, DJe 13.06.2013). Precedentes. 
Incidência da Súmula 83/STJ.
2. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no AREsp 650.161/ES, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 12/05/2015, DJe 20/05/2015)
-----------------------------------------
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. INDEFERIMENTO DE LIMINAR. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROLAÇÃO DE SENTENÇA DE MÉRITO NA 
AÇÃO PRINCIPAL. PERDA DE OBJETO. PRECEDENTES.
1. Perde o objeto o agravo de instrumento interposto contra decisão que 
defere ou indefere o pedido liminar ou a antecipação da tutela quando 
superveniente a prolação de sentença, tendo em vista que esta absorve os 
efeitos do provimento liminar, por se tratar de juízo de cognição exauriente. 
Precedentes.
2. No caso do autos, o recurso especial foi interposto contra acórdão do 
TJSP que reconheceu, liminarmente, em sede de agravo de instrumento, o 
direito da entidade bancária em imitir-se na posse do imóvel.
3. Nesse interstício, nos autos da ação de imissão na posse, sobreveio 
sentença que reconheceu a procedência da imissão na posse, 
entendimento que fora reiterado pelo Tribunal de origem em apelação. 
Inconteste, portanto, que a sentença absorveu o entendimento 
anteriormente exarado na liminar que legitimou a imissão na posse, de 
modo que qualquer pretensão à modificação do entendimento subsiste 
apenas naqueles autos, porquanto nestes opera-se a perda do objeto do 
instrumental e, consequentemente, do apelo nobre.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1279474/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 06/05/2015)
------------------------------------------
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA 
TUTELA CONFIRMADA NA SENTENÇA. PERDA DO OBJETO DO AGRAVO 
DE INSTRUMENTO INTERPOSTO CONTRA A DECISÃO PRECÁRIA. 
AGRAVO IMPROVIDO.
1. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a 
sentença de mérito que confirma a antecipação da tutela absorve seus 
efeitos, por se tratar de decisão proferida em cognição exauriente, 
ocasionando a perda do objeto do agravo de instrumento.
Precedentes.
2. No caso, a sentença confirmou a antecipação dos efeitos da tutela, 
determinando à agravante a compra de carro adaptável destinado ao 
transporte do agravado. Assim, o pedido de suspensão dos efeitos da 
decisão precária ficou prejudicado com a sentença de mérito amparada em 
cognição exauriente, esvaecendo-se o conteúdo do agravo de instrumento.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EDcl no AREsp 608.086/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/03/2015, DJe 25/03/2015)
-----------------------------------------
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. ART. 273 DO CPC. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA DE MÉRITO, CONFIRMANDO A MEDIDA 
ANTECIPATÓRIA. PERDA DE OBJETO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO 
RELATIVO À MEDIDA ANTECIPATÓRIA. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Hipótese de Recurso Especial, interposto contra acórdão de 2º Grau, que, 
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ante a superveniência de sentença de mérito que confirmou a tutela 
antecipada, entendeu prejudicado Agravo de Instrumento que se insurgia 
contra o deferimento de antecipação dos efeitos da tutela, que anulou o ato 
administrativo que determinara a transferência do agravado para a cidade 
de Recife/PE.
II. Consoante a jurisprudência do STJ, a superveniência de sentença de 
mérito, confirmatória da antecipação dos efeitos da tutela, implica na 
prejudicialidade do Agravo de Instrumento interposto contra decisão 
interlocutória, por absorver os efeitos da medida antecipatória. 
Precedentes: STJ, AgRg no AREsp 47.270/RS, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 04/02/2013; STJ, AgRg no 
AREsp 202.736/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 07/03/2013.
III. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 306.043/RN, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 04/09/2014, DJe 11/09/2014)

Portanto, penso que deve prevalecer o posicionamento albergado no acórdão 

embargado.

6. Ante o exposto, nego provimento aos embargos de divergência.

É o voto.
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AUTUAÇÃO
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento aos embargos de divergência, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Raul Araújo, Felix Fischer, Laurita Vaz, 
João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, 
Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi e o Sr. Ministro Benedito 
Gonçalves.
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